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das medidas da iniciativa do Parlamento Europeu fim de propociar a concessão de financiamentos aos
nı́veis comunitário e nacional a projectos de «businessrelativamente à electricidade produzida por fontes ener-

géticas renováveis. plan» certificados.

8.5.11. O estudo da admissão das instalações de8.5.9. A mobilização dos instrumentos financeiros PCCE no eventual futuro sistema de «créditos decomunitários enacionais—emespecial combonificação eficiência» ligados às emissões de gases causadores dode juros — para incentivar e favorecer os investimentos efeito de estufa, actualmente em exame nos serviços dasnas novas instalações de cogeração, estimulando, ao Nações Unidas, na sequência das decisões de Quioto.mesmo tempo, a aplicação de um programa gradual mas
preciso de encerramento e modernização das instalações 8.5.12. Que se preveja, no âmbito das acções-chaves
obsoletas. que constituirão a estrutura do Quinto Programa-

-Quadrode IDTD, especialmente das relativas aos novos
equipamentos urbanos e sistemas energéticos avançados8.5.10. A adopção de uma metodologia comum de

validação e certificação da qualidade dos projectos de bemcomoao tratamentodas águas, umespaçoadequado
para as novas tecnologias de cogeração, sobretudo paranovas instalações de PCCE e ou, sempre que possı́vel ou

conveniente, de modernização das existentes, de acordo empresas depequenadimensão, flexı́veis e descentralizá-
veis.com critérios comuns de nı́veis mı́nimos de eficiência, a

Bruxelas, 25 de Março de 1998.

O Presidente

do Comité Económico e Social

Tom JENKINS

Parecer do Comité Económico e Social sobre a «Proposta de directiva do Conselho relativa à
salvaguarda dos direitos a pensão complementar dos trabalhadores assalariados e independen-

tes que se deslocam no interior da União Europeia» (1)

(98/C 157/07)

Em 15 de Janeiro de 1998, o Conselho decidiu, em conformidade com o artigo 2354 do Tratado
que institui a Comunidade Europeia, consultar o Comité Económico e Social sobre a proposta
supramencionada.

Incumbida a Secção de Assuntos Sociais, Famı́lia, Educação e Cultura de preparar os
correspondentes trabalhos, emitiu parecer em 12 de Fevereiro de 1998 (relator: F. Whitworth).

Na 3531 reunião plenária de 25 e 26 de Março de 1998 (sessão de 25 de Março), o Comité
Económico e Social adoptou por 98 votos a favor, 4 contra e 5 abstenções o presente parecer.

1. Introdução dores assalariados e independentes e suas famı́lias que
se deslocamno interior daComunidadeprocurava, entre
outros objectivos, remover os obstáculos à mobilidade1.1. Desde os primórdios da Comunidade Europeia
transfronteiras no domı́nio das pensões legais. Esteque a Comissão tem procurado apresentar medidas no
regulamento, bastante complexo, foi objecto de frequen-domı́nio da segurança social, nos termos do artigo 514
tes alterações, mas alcançou o seu objectivo nestedo Tratado, que permitam estabelecer a livre circulação
domı́nio especı́fico.dos trabalhadores e, em particular, assegurar que todos

aqueles que mudam de emprego de um Estado-Membro
para outro não sejam prejudicados nos benefı́cios neste
domı́nio.

1.3. Tem-se revelado muito mais difı́cil alcançar um
objectivo semelhante no domı́nio das pensões comple-1.2. O Regulamento (CEE) n4 1408/71 relativo à
mentares devido, sem dúvida, à extrema diversidade dosaplicação dos regimes de segurança social aos trabalha-
acordos e das legislações e disposições que os regem nos
vários Estados-Membros. No entanto, a solução deste
problema constitui uma condição prévia essencial para(1) JO C 5 de 9.1.1998, p. 4.
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a realização do mercado único do trabalho, pelo que a Artigo 84: Informação. Os beneficiários de um regime
que se desloquem para outro Estado-Membro devemproposta da Comissão em apreço surge em momento

oportuno, esperada que era há muito. ser devidamente informados sobre os respectivosdireitos
e possibilidades.

1.4. Em 1991, a Comissão apresentou um documento
de consulta intitulado «Regimes complementares de 3. Observações na generalidade
segurança social: o papel dos regimes complementares
de reforma na protecção social dos trabalhadores e
respectiva incidência na livre circulação»(1). No parecer 3.1. O Comité Económico e Social congratula-se com
que emitiu sobre esse documento, o Comité Económico a proposta de directiva, que constitui um primeiro passo
e Social salientava alguns pontos relativos à eventual modesto em direcção ao objectivo de completa liberdade
coordenaçãodosregimesde reformaedacorrespondente de circulação no domı́nio das pensões complementares.
aquisição e exercı́cio de direitos eopções de transferência Reconhece a complexidade da questão devido à extrema
para toda a Comunidade e instava a Comissão a actuar diversidade dos sistemas de reforma nos 15 Estados-
nesta matéria(2). -Membros, bem como das leis, regulamentações e

regimes fiscais a que estão sujeitos. Nota, ainda, que
algumas das disposições previstas na directiva são já
aplicáveis em alguns Estados-Membros.

2. Proposta da Comissão

3.2. A manutenção dos direitos adquiridos, tal como
prevê o artigo 44 da proposta de directiva, constitui um

2.1. O objectivo declarado da proposta de directiva exemplo dessa situação. No entanto, é correcto e deveria
é velar por que os direitos individuais, adquiridos ou ser consagrado na legislação comunitária o princı́pio,
em fase de aquisição, dos beneficiários dos regimes segundo o qual os trabalhadores que se deslocam para
complementares de pensão que se deslocam de um outro Estado-Membro não devem ser nem prejudicados
Estado-Membro para outro sejam devidamente prote- nem beneficiados em relação aos que se mantêm no
gidos. Estado-Membro de origem.

3.3. Do mesmo modo, o pagamento de prestações2.2. A directiva procura alcançar este objectivo
emoutrosEstados-Membrosé já norma.ORegulamentoatravés de:
(CEE) n4 1408/71 já prevê uma disposição neste sentido
em relação aos regimes obrigatórios; o artigo 14 deveria
aplicar este mesmo princı́pio às prestações complemen-Artigo 44:Manutenção dos direitos a pensão adquiridos.
tares.Os beneficiários, cujas contribuições para um regime

complementar de pensão deixaram de ser pagas, não
deverão perder os direitos adquiridos ao abrigo desse

3.4. OComité consideraque adisposiçãodoartigo64,regime quando se deslocam para outro Estado-Membro
segundo a qual as contribuições para o regime depara aı́ trabalhar.
origem podem continuar a ser pagas pelos trabalhadores
temporariamente destacados e/ou pelos empregadores
em seu nome, é a caracterı́stica mais relevante daArtigo 54: Garantia dos pagamentos transfronteiras.
proposta de directiva.Trará importantes benefı́cios paraPagamento integral das prestações aos beneficiários
os empregados de empresasmultinacionais, cuja carreiraresidentes noutro Estado-Membro.
profissional pode incluir vários desses destacamentos,
e permitirá também aos empregadores proporcionar
pensões complementares sem custos adicionais nemArtigo 64: Trabalhadores destacados. Os trabalhadores
complexos procedimentos administrativos.temporariamente destacados pelo empregador para

outro Estado-Membro devem poder continuar a pagar
as contribuições para o seu regime de pensão de 3.4.1. O Comité considera, no entanto, que o perı́odo
origem na mesma base da que é aplicável aos regimes de um ano previsto no Regulamento (CEE) n4 1480/71
obrigatóriosaoabrigodoRegulamento (CEE)n41408/71 é demasiado curto e que esta disposição se deveria
(por um ano prorrogável até dois). aplicar à totalidade do perı́odo de destacamento. Nota

que a Recomendação n4 16 de 22 de Dezembro de 1984
sugere que o perı́odo de doze meses seja alargado,

Artigo 74: Tributação. As contribuições devem ser com o acordo do empregador, à duração total do
tratadas pelo Estado-Membro de acolhimento como se destacamento quando o trabalhador for destacado para
estivessem a ser feitas para um regime de pensão local. o estrangeiro no âmbito de uma organização devido aos

seus conhecimentos ou capacidades ou em função de
objectivos especı́ficos. Considera que tal recomendação
deveria ter efeitos jurı́dicos tanto no quadro do Regula-
mento (CEE) n4 1408/71 como da proposta de directiva(1) SEC(91) 1332 final.

(2) JO C 223 de 31.8.1992, p. 13. em apreço.
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3.4.2. O n4 2 do artigo 64 terá bastante interesse para beneficiários de regimes complementares de pensão
quando se desloquem para outro Estado-Membro.trabalhadores destacadosparaalgunsEstados-Membros

(e para os seus empregadores) na medida em que não Consideraque os empregadores, tal comoos gestoresdos
regimes, deveriam ser obrigados a prestar informaçõesserão abrangidos pela disposição legal que prescreve o

pagamento de contribuições para um regime comple- completas aos beneficiários sobre as possibilidades
oferecidas e sobre as consequências da sua escolha.mentar no paı́s de acolhimento se o continuarem a fazer

para o seu próprio Estado-Membro.

3.7. Tal como já foi referido, o projecto de directiva
gera desigualdade de tratamento entre pessoas destaca-
das para trabalharem na mesma ou em outra empresa

3.4.3. Refira-se que o termo «trabalhador destacado» (artigo 64) e no domı́nio da tributação ente beneficiários
na alı́nea g) do artigo 34 é definido com base no Tı́tulo II de regimes complementares de pensão e de regimes
do Regulamento (CEE) n4 1408/71 do seguinte modo: pessoais (artigo 74). Estas diferenças deveriam ser
«A expressão “trabalhador sazonal” designa qualquer eliminadas, o mais rapidamente possı́vel, através da
trabalhador que se desloca para o território de um adopção de outras medidas.
Estado-Membro diferente daquele onde reside a fim de
aı́ efectuar, por conta de uma empresa ou entidade
patronal deste Estado, um trabalho de natureza sazo- 4. Observações na especialidade
nal (...)». Assim, o termo exclui pessoas destacadas
para outro Estado-Membro pelo seu empregador para
trabalhar para outra empresa. O Comité considera que 4.1. Segundo considerando
não se deveria estabelecer distinção entre estas duas
categorias.

Convirá ter em conta que os regimes profissionais de
pensão (que constituem o objecto da proposta de
directiva em apreço) são completamente separados e
distintos dos regimes complementares de pensão, que
existem em alguns Estados-Membros; daı́ não fazerem

3.5. O artigo 74 vem na sequência lógica do artigo 64. parte do regime nacional de segurança social nesses
É particularmente relevante enquanto primeira tentativa paı́ses. Os regimes profissionais são de natureza contra-
para abrir caminho no emaranhado dos diferentes tual e fazem parte do contrato de emprego do trabalha-
sistemas fiscais aplicados às quotizações para os regimes dor. Seria desejável o aditamento de um considerando
complementares de pensão nos vários Estados- que referisse o papel dos regimes profissionais de pensão
-Membros.No entanto, continuarão a existir anomalias; neste contexto.
por exemplo, em determinadas circunstâncias, um tra-
balhador destacado do Reino Unido para a Alemanha
não tem direito, como teria no seu paı́s, a dedução fiscal 4.2. Artigo 35, alı́nea a)
pelas suas contribuições, mas, ao regressar ao Reino
Unido, as prestações pelo trabalho realizado na Ale-

A inserção do termo «substituir» é necessária paramanha estão sujeitas a tributação contrariamente ao
incluir a situação em alguns Estados-Membros ondeque aconteceria se ele estivesse inscrito num regime
existem disposições que prevêem a cessação de quoti-alemão. Pelo contrário, um destacamento da Alemanha
zações.para o Reino Unido pode dar direito a dedução fiscal

das contribuições pagas pelo trabalhador e a isenção de
imposto sobre as prestações recebidas. A Comissão 4.3. Artigo 35, alı́nea b)deveria encorajar os Estados-Membros a serem flexı́veis
ao estabelecerem uma abordagem satisfatória entre eles
para solucionar estas anomalias. Substituir na primeira linha «ou» por «e», pois os

«regimes profissionais de pensão» e os «dispositivos
de natureza colectiva com a mesma finalidade» são
alternativos.

3.5.1. De notar que as disposições contidas no arti-
go 74 se aplicam exclusivamente a beneficiários de

4.4. Artigo 35, alı́nea h)regimes complementares de pensão, tal como são defini-
dos na alı́nea b) do artigo 34, e não às pessoas inscritas
em regimes pessoais de reforma. Poder-se-ia encarar a A definição de «Estado-Membro de origem» é insufi-
hipótese de considerar estes últimos como regimes ciente no respeitante a um segundo ou posterior destaca-
complementares depensão, nomeadamentenos Estados- mento. Nessas circunstâncias, deveria ser o Estado-
-Membros em que os empregadores contribuem para -Membro em que um trabalhador trabalhava imediata-
esses mecanismos numa base voluntária ou contratual. mente antes do destacamento inicial.

4.5. Artigo 45

O termo manutenção «integral» inclui, por exemplo, o3.6. O Comité dá particular importância ao requisito
do artigo 84 que prevê a prestação de informação aos requisito de indexação das prestações nos regimes de
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prestações definidas, tal como previsto no ponto 3.1 da sua opinião, é um elemento essencial da livre circulação
das pessoas em toda a UE. Chama a atenção para aficha de avaliação de impacto elaborada pela Comissão.
sugestão do ponto 5.5 desse parecer, considerando que
a questão devia ser tratada dentro de prazo fixado.

5. Outras recomendações 5.5. O Comité recorda que no parecer de 1992 sugeria
a possibilidade de delinear um modelo de regime
complementar de pensões europeu, eventualmente em
apêndice ao Estatuto da Sociedade Europeia, quando5.1. Tal como referido no ponto 3.1 supra, o Comité
este for adoptado, ede considerar regimes transnacionaisconsidera a proposta de directiva um primeiro passo
de base sectorial. Repete essas sugestões como uma viamodesto em direcção ao objectivo de completa liberdade
possı́vel de avançar sem ter, para isso, de harmonizar asde circulação no domı́nio das pensões complementares.
leis, regulamentações, práticas e disposições fiscaisNo ponto 4.1 já foi feita referência ao facto de o Comité
existentes a nı́vel nacional na matéria (2).ter identificado uma série de áreas de acção no parecer

de 1992 sobre o papel dos regimes complementares
de reforma na protecção social dos trabalhadores e

5.6. Uma outra possibilidade seria a existência de umrespectiva incidência na livre circulação.
acordo em que um regime complementar de pensão
criado segundo as leis e regulamentações de um Estado-
-Membro incluı́sse uma série de secções às quais pode-

5.2. No parecer de 11 de Dezembro de 1997(1) riam pertencer os trabalhadores em funções noutro
sobre o Livro Verde da Comissão sobre os regimes Estado-Membro na base de descontos fiscais. Assim,
complementares de pensão no mercado único, o Comité o funcionamento do regime, incluindo os controlos
apresentou um conjunto de recomendações referentes a prudencial e de vigilância, os requisitos de solvabilidade
questões identificadas pela Comissão, mas não tratadas e as normas em termos de investimentos, seguiria as leis,
na propostade directiva ora emapreço, designadamente: disposições e práticas do Estado-Membro de origem, ao

passo que em relação às quotizações e prestações se
aplicariam as disposições fiscais em vigor no Estado-— condições de qualificação para a aquisição de direi-
-Membro de acolhimento para os trabalhadores aı́tos, designadamente, os longos perı́odos de garantia
domiciliados.exigidos em certos Estados-Membros;

— dificuldades na transferência de um Estado-Membro 5.7. Tal permitiria o funcionamento do mercado livre
para outro dos direitos a pensão adquiridos; em relação aos regimes complementares de pensão, tal

como acontece com o seguro de vida, sem prejuı́zo para
a autonomia dos Estados-Membros em matéria fiscal,— dificuldades fiscais associadas à aquisição de direitos
de regulamentação da segurança social e de legislaçãoa pensão em mais do que um Estado-Membro; a
relativa ao funcionamento dos fundos de pensão.posição dos trabalhadores que vão exercer uma

actividade temporária em outro Estado-Membro
que não aquele onde constituı́ram os direitos a
pensão.

6. Conclusões

5.3. O parecer incluı́a também algumas recomen- 6.1. O Comité congratula-se com a proposta de
dações especı́ficas sobre a importância da fiscalidade directiva, enquanto modesto primeiro passo no sentido
para os regimes complementares de pensão. de aplicar o princı́pio da completa liberdade de circu-

lação das pessoas aos mecanismos de direitos a pensão
complementar. Considera que a proposta deveria ser
modificada de modo a alargar o perı́odo de um ano5.4. OComité reiteraasobservações erecomendações para trabalhadores destacados (ponto 3.4.1 do presenteincluı́das no seu parecer de Dezembro. Considera que parecer), a fim de eliminar as anomalias referidas noseria útil abordar alguns outros aspectos relativos ao ponto 3.7 e reflectir as observações especı́ficas incluı́dasfuncionamento dos regimes profissionais de pensão no ponto 4.— por exemplo, a filiação do pessoal de sociedades

fiduciárias, modalidades relativas à guarda dos fundos
e cálculo dos valores transferidos. Insta a Comissão a

6.2. Reconhece as enormes dificuldades que impedemelaborar epropormaisalgumasmedidasnestesdomı́nios
que se avance neste domı́nio devido à grande disparidadea fim de atingir, quando a natureza dos regimes o
dos acordos existentes nos vários Estados-Membros,permitir, o objectivo final da completa transferabilidade

das pensões de reforma profissional e pessoal, que, na

(2) O Estatuto da Sociedade Europeia foi objecto de parecer
do Comité em Dezembro de 1997. Será emitido novo
parecer sobre o tema.(1) JO C 73 de 9.3.1998, p. 109.
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bem como das leis, regulamentações e disposições fiscais das que contemplem as questões apontadas no
parecer de Dezembro de 1997 sobre o Livro Verde daque os regem.
Comissão bem como as demais recomendações contidas
no ponto 5 do presente parecer.6.3. Insta, porém, a Comissão a prosseguir o seu

trabalho neste domı́nio, em particular, adoptando medi-

Bruxelas, 25 de Março de 1998.

O Presidente

do Comité Económico e Social

Tom JENKINS

Parecer do Comité Económico e Social sobre a «Proposta de regulamento (CE) do Conselho
que altera o Regulamento (CEE) n6 1408/71, no que respeita à sua extensão aos nacionais de

paı́ses terceiros» (1)

(98/C 157/08)

Em 6 de Janeiro de 1998, o Conselho decidiu, nos termos do artigo 1984 do Tratado que
institui a Comunidade Europeia, consultar o Comité Económico e Social sobre a proposta
supramencionada.

Incumbida de preparar os correspondentes trabalhos, a Secção de Assuntos Sociais, Famı́lia,
Educação e Cultura emitiu parecer em 12 de Março de 1998 com base no relatório introdutório
do relator G. Liverani.

Na 3531 reunião plenária (sessão de 25 de Março de 1998), o Comité Económico e Social
adoptou, por 109 votos a favor, 1 contra e 4 abstenções, o seguinte parecer.

1. Introdução 2. Observações na generalidade

2.1. O Comité é favorável à proposta da Comissão,1.1. A proposta da Comissão, baseada nos artigos 514
da qual partilha os motivos e os «considerandos»,e 2354 do tratado CE, tem por objectivo ampliar a
destinados a reafirmar o objectivo de igualdade decoordenação comunitária dos regimes de segurança
tratamento no domı́nio social para os nacionais desocial dos Estados-Membros estabelecida no Regula-
paı́ses terceiros, tal como já havia sido realçado no Livromento (CEE) n4 1408/71 aos trabalhadores assalariados
Branco sobre Polı́tica Social (1994) e no programa dee não assalariados segurados num Estado-Membro e
acção social a médio prazo (1995-1997).que não sejam cidadãos comunitários.

2.2. A este propósito, o Comité reitera as orientações1.2. A proposta destina-se a desenvolver o Regula-
contidas no seu próprio parecer sobre o estatuto dosmento (CEE) n4 1408/71 e integra-se na polı́tica de
trabalhadores migrantes originários de paı́ses tercei-reforço da protecção social e melhoria do estatuto
ros(2) e recorda também que a importância da aplicaçãojurı́dico dos cidadãos de paı́ses terceiros que residem

legalmente na União.

(2) Parecer do CES de 24 de Abril de 1991 (JO C 159 de
17.6.1991) e de 26 de Setembro de 1991 (JO C 339 de
31.12.1991).(1) JO C 6 de 10.1.1998, p. 15.


